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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,835
(+ 3,68%)

31/março                                    5,705

1º/abril                                    5,682

2/abril                                    5,696

3/abril                                         5,628

Bolsas
Na sexta-feira

2,96%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

1º/4 2/4 3/4      4/4

131.147 127.256

5,5%
Nova York

Euro

R$ 6,386

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,18%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Outubro/2024 0,53
Novembro/2024 0,39
Dezembro/2024 0,52
Janeiro/2025 0,16
Fevereiro/2025 1,31

Ao ano

CDI

14,15%

COMÉRCIO EXTERIOR

Tarifaço de Trump 
enfraquece a OMC 

Órgão responsável por regular o comércio internacional perde relevância política. Possíveis retaliações sinalizam que o 
conflito pode ultrapassar os limites da mediação da organização, exacerbando a instabilidade econômica global

A
s tarifas sobre importa-
ções impostas pelos Es-
tados Unidos, anunciadas 
pelo presidente Donald 

Trump, evidenciaram uma crise na 
Organização Mundial do Comércio 
(OMC). Especialistas ouvidos pelo 
Correio avaliam que o órgão, res-
ponsável por regular o comércio 
internacional, pode se tornar irrele-
vante politicamente, caso grandes 
potências passem a agir sistemati-
camente fora de suas regras. 

A organização administra, ago-
ra, 74% do comércio global, abai-
xo dos cerca de 80% registrados no 
início do ano, devido às recentes 
tarifas. Sem a confiança dos mem-
bros, seu papel como árbitro e es-
tabilizador de disputas comerciais 
pode se tornar praticamente nu-
lo. Em comunicado, a diretora-ge-
ral da OMC, Ngozi Okonjo-Iweala, 
afirmou que a guerra tarifária po-
de levar a uma contração de cerca 
de 1% nos volumes globais de co-
mércio de mercadorias em 2025. 
Ela alertou que a taxação tem o po-
tencial de criar efeitos significativos 
de desvio de comércio.

No texto, Okonjo-Iweala desta-
cou que o sistema multilateral de 
comércio enfrenta grandes desa-
fios diante das crescentes tensões 
protecionistas. Para lidar com me-
didas unilaterais como as adotadas 
pelos EUA, a OMC possui meca-
nismos específicos que podem ser 
acionados. No entanto, a eficácia 
dessas ferramentas está atualmen-
te comprometida pela paralisação 
do Órgão de Apelação da entidade, 
bloqueado desde 2019 devido à re-
cusa do governo norte-americano 
em nomear novos juízes.

Para Lívio Ribeiro, sócio da BR-
CG Consultoria e pesquisador as-
sociado do Instituto Brasileiro de 
Economia da Fundação Getu-
lio Vargas (FGV-Ibre), a OMC não 
funciona mais na atualidade. “Tu-
do que tem sido feito em termos 
de agenda comercial dos Estados 
Unidos vai contra os princípios bá-
sicos de operação do organismo. Se 
o grande consumidor do mundo 
não respeita as regras, na prática, 
o organismo não serve para muita 
coisa”, afirmou. 

Segundo ele, mesmo que não 
haja um fim formal da organiza-
ção, “nesse momento ela está acé-
fala e está completamente sem ca-
pacidade nenhuma de preencher 
o seu papel”. “É seguro dizer que 
ela acabou no sentido de que vai 
ser dissolvida. Em termos práticos, 
hoje ela é muito mais uma sigla e 
um fórum para discussões do que 
deveria ter sido feito do que efeti-
vamente um ambiente no qual os 
países discutem seus acordos co-
merciais e suas relações de troca. A 
OMC está hibernando, vamos cha-
mar assim”, avaliou. 

Diversos pilares do comércio in-
ternacional estão sendo questiona-
dos com a taxação, vista como a 
maior mudança no mercado global 
em 100 anos. Entre eles, o multilate-
ralismo é o mais atingido. “Eu acre-
dito que nós estamos vendo o fim do 
próprio multilateralismo, do sistema 
multilateral de comércio e das insti-
tuições que fazem parte disso, como 
a própria OMC”, disse o economis-
ta Roberto Uebel, professor do curso 
de relações internacionais da ESPM. 

Ele lembrou que a organização 
havia sido esvaziada no primeiro 

governo Trump e que o governo de 
Joe Biden também não indicou re-
presentantes para o sistema de so-
lução de controvérsias. Segundo o 
economista, isso enfraquece a ca-
pacidade da organização de impor 
suas decisões, mesmo quando um 
painel conclui que determinadas 
tarifas são ilegais. “Hoje a OMC não 
tem a mínima capacidade de in-
fluência nas decisões do governo 
dos Estados Unidos, do presidente 
Trump”, enfatizou. 

Nesse cenário, disputas comer-
ciais podem ficar travadas indefi-
nidamente, aumentando as ten-
sões entre os países. “Eu vejo que o 
órgão perde a sua relevância. Não 
é que seja o fim de fato da organi-
zação, mas a sua relevância para a 
solução de controvérsias comer-
ciais, de controle de barreiras tari-
fárias, isso me parece ter ficado no 
passado”, completou. 

A China informou que registrou 
uma queixa na OMC em resposta 
às novas tarifas dos Estados Uni-
dos. O Ministério do Comércio da 

do país disse, em nota, que as no-
vas tarifas dos EUA são “típica inti-
midação unilateral” que violam as 
regras da organização. 

Para as importações chinesas, 
Trump anunciou a imposição de 
uma tarifa adicional de 34%, que 
se soma a taxas anteriores que os 
EUA impuseram, elevando o total 
de tarifas que esses produtos en-
frentarão no mercado americano 
para cerca de 70%, de acordo com 
economistas. Em resposta, o país 
anunciou a retaliação com a ado-
ção de tarifas de 34% sobre produ-
tos dos EUA. A decisão sinaliza que 
o conflito comercial pode ultrapas-
sar os limites da mediação da OMC, 
exacerbando a instabilidade eco-
nômica global.

Isolamento 

O economista Otto Nogami, pro-
fessor do Instituto de Ensino e Pes-
quisa (Insper), alerta que a taxação 
de Trump pode ser prejudicial para a 
própria economia norte-americana. 

“A curto prazo, podem proteger seto-
res locais. Mas a médio e longo pra-
zo, prejudicam consumidores e ex-
portadores”, disse.

“Aumentam o custo de importa-
ções, ou seja, a inflação, reduzem a 
competitividade de empresas que 
dependem de insumos estrangei-
ros, e provocam retaliações, pre-
judicando exportações dos EUA. 
Além disso, reduzem investimen-
tos externos e ampliam incertezas”, 
completou. 

Os EUA vão cobrar tarifa de 10% 
sobre as exportações brasileiras. Es-
sa é a menor porcentagem impos-
ta pelo governo americano. Em sua 
avaliação, uma retaliação do Brasil  
“é compreensível, mas precisa ser 
estratégica”. “Retaliar diretamente 
com tarifas pode ter efeito simbó-
lico, mas pouca eficácia contra os 
EUA”, destacou Nogami.

Para o especialista, o melhor ca-
minho seria acionar a OMC, ainda 
que enfraquecida, e buscar alian-
ças. “Com a União Europeia, Chi-
na e BRICS, ou até mesmo com o 

Japão, e reforçar acordos bilaterais 
alternativos. O risco da retaliação 
direta é entrar em uma escalada 
que prejudique setores exportado-
res brasileiros”, considerou. 

Reciprocidade 

A economista Carla Beni, profes-
sora de MBAs do FGV, chama aten-
ção para um movimento inédito de 
união entre países com histórico de 
conflito em resposta à taxação de 
Trump, o que pode acabar isolando 
a economia norte-americana. “Tive-
mos nesta última semana um acor-
do impensável historicamente. Chi-
na, Japão e Coreia do Sul vão juntos 
fazer uma retaliação em relação aos 
Estados Unidos. O Canadá, que es-
tava totalmente separado, agora es-
tá unido. O próprio Congresso bra-
sileiro aprovou pela primeira vez um 
projeto com unanimidade para res-
ponder a essas tarifas”, listou. 

O Legislativo aprovou às pres-
sas, na semana passada, um pro-
jeto de lei que autoriza o governo 

brasileiro a adotar medidas de re-
taliação contra barreiras comer-
ciais impostas por outros países 
ou blocos econômicos.  Original-
mente, o PL alterava a Política Na-
cional sobre Mudança do Clima e 
tratava de equiparar exigências de 
controle ambiental, com foco em 
restrições impostas pela União Eu-
ropeia contra produtos do agrone-
gócio brasileiro.

Com a adoção da política co-
mercial imposta por Trump, o tex-
to foi adaptado para autorizar re-
taliações contra países ou blocos 
que adotem qualquer tipo de bar-
reira contra produtos brasileiros. 
“O Trump está conseguindo feitos 
impressionantes. Essa lei também 
é um reflexo, digamos assim, uma 
resposta da sociedade diante da be-
licosidade e da grosseria do gover-
no americano”, destacou. 

A lei foi vista como um gesto 
político legítimo, mas de eficácia 
limitada. Beni avalia que o pro-
jeto aprovado, por si só, não tem 
nenhum efeito prático de retalia-
ção, apenas dará mais autonomia 
e segurança jurídica para qualquer 
eventual ação do governo brasileiro 
em resposta. “Se interessar ao Bra-
sil e ele quiser aumentar a tarifa de 
importação para alguns itens espe-
cíficos, ele já tem, digamos assim, 
o aval do poder Legislativo. É ape-
nas isso. Não significa que você vai 
implementar”, explicou. 

“Eu acho que sob a ótica da so-
berania ele foi importante, politica-
mente ele é importante, mas é ape-
nas uma permissão. Se isso vai ser 
implementado automaticamente 
ou não, não é o caso”, acrescentou a 
economista, que acredita que uma 
retaliação imediata do Brasil seria 
uma resposta política, mas não é a 
melhor no momento. “Não pode-
mos esquecer que o Trump já vol-
tou muito atrás das decisões dele. 
Ele faz anúncios muito midiáticos 
e depois, por baixo, você tem cotas, 
você tem tarifas diferentes para ou-
tros países. A gente precisa ter um 
tempo, um tempo de maturação. 
Essa é uma decisão mais diplomá-
tica a ser feita do que propriamen-
te política”, ponderou.

A medida aumenta a incerteza 
a respeito dos rumos da economia 
global e especialmente do Brasil, 
que tem os EUA como seu segun-
do maior parceiro comercial, mas 
pode render um efeito positivo pa-
ra o bolso do brasileiro com a desa-
celeração dos preços. Pela lógica, a 
tributação extra pressionaria a in-
flação, especialmente via importa-
ção de insumos e alimentos. 

Produtos brasileiros taxados nos 
EUA podem perder competitivida-
de  e a menor exportação e queda 
de receita externa podem levar à 
depreciação do real e o encareci-
mento das importações. Isso en-
carece insumos industriais e agrí-
colas, elevando o custo de produ-
ção doméstico.

Entretanto, o cenário abre cami-
nho para reduzir o ritmo da infla-
ção brasileira, com o aumento da 
oferta interna e global, pela maior 
disponibilidade de diversos produ-
tos taxados pelos Estados Unidos. 
“Se a gente vai exportar menos, tal-
vez a gente tenha uma maior ofer-
ta aqui dentro e possa até melhorar 
aqui internamente os preços. En-
tão, não é motivo agora para pâni-
co nenhum para o brasileiro nor-
mal com a sua vida do dia a dia”, 
avaliou Carla Beni. 
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